
AÇÃO SOCIO-AMBIENTAL

A pesca do pintado está liberada 
eęϰŊĢdałϰałϰbacÿałϰhÿdľĢgľáż-
cas de Mato Grosso a partir desta 
sexta (3). A informação é da Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente 
(Sema-MT) após a publicação do 
‘Plano de Recuperação do Pintado’ 
por parte do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA).                             Página - 4

Pesca do
pintado é
liberada

ASSESSORIA

ASSESSORIA

GESTÃO DO AGRO

Cuidando
do que é
produzido
no campo

Se você é daquelas pesso-
as que gosta do agronegócio, e 
também se interessa pela parte 
de gerenciamento, a Gestão do 
Agronegócio é a melhor opção 
de graduação para a sua carrei-
ra.       Página - 8

DIVULGAÇÃO

RENOVAÇÃO DA CNH

O prazo para renovação da Carteira Nacional de Habilitação e da Autorização para Conduzir Ci-
clomotor volta a ser de até 30 dias após o vencimento do documento, desde esta quarta (1º).                      
                                     Página - 7

DIVULGAÇÃO

PRAZO DE ATÉ 30 DIAS

Uma das maiores iniciativas para a regeneração do planeta, o Caminhão 
Conhecendo os ODS, está circulando de norte a sul do país levando infor-
mações e atividades sobre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), para 7 estados brasileiros. Realizado pela Ecotransforma e NTICS 
Projetos e patrocinado pela Energisa, o caminhão vai passar por Sinop dia 
11.                    Página -7

Caminhão Conhecendo Os ODS deve
reunir 8 mil pessoas em Sinop
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JURISTAS RESPONDEM
O QUE PODE
ACONTECER
COM OPOSTO
WALLACE?

JORNALISMO
PERDE UM
GRANDE ÍCONE:
GLÓRIA MARIA

LUTO L.R.VERDE
CONVOCADOS
MAIS DE 200
APROVADOS
EM CONCURSO
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SEXTA-FEIRA



  

CONTRATO                                                CPF/CNPJ/CAEPF
279002701094300  021.937.401
279002702047500  977.235.171
279002702015600  059.275.321
279611500   26.519.073/0001
279002700800700  058.121.821
279002701637200  971.244.001
279002702036700  622.567.851
279002400131300  851.265.947
279002800645000  390.074.642
279002900013000  026.490.971
279002701769500  026.490.971
279002701690300  542.428.359
279002702052700  861.967.151
279002800526700  977.241.061

Unimed Norte de Mato Grosso Cooperativa de Trabalho Médico, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
73.967.085/0001-55, com sede a Rua das Nogueiras, nº 583, na cidade de Sinop, Estado de 
Mato Grosso, vem por meio desta, e após tentativa frustrada de localização, vem NOTIFICAR os 
bene�ciários abaixo relacionados, a comparecerem na sede desta cooperativa no prazo máximo 
de (05) cinco dias a contar da data desta publicação, para que possam regularizar suas situações 
junto a esta empresa. Sendo estes os bene�ciários:

LOCAÇÃO / ALUGUEL
KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
01 quarto, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua Sonia Maria, nº 
12 , Bairro Jardim das 
Azaleias na cidade de 
Sinop/MT. Valor: R$ 
500,00 (quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço, 
portão eletrônico e 
cerca elétrica. Endereço: 
Avenida Notre Dame, 
Quadra 13, Lote 11, Bairro 
Residencial Paris na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
04. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Pássaros, nº 323, 
Bairro Residencial Nossa 
Senhora Aparecida na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
08. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha, 02 quartos, 
01 banheiro social , 
01 área de serviço e 
garagem. Endereço: 
Rua dos Cedros, nº 1292, 
Bairro Jardim Botânico 
na cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamentos 
03 e 06. Valor: R$ 900,00 
(novecentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

CIDADE JARDIM - 
R$1.200,00 Detalhes 
do imóvel 1 Quarto(s) 
, 1 Banheiro(s) , 1 
Cozinha , 1 Sala , 1 Área 
Serviço Descrição Casa 
Mobiliada, Com Seguro 
Residencial contra roubo 
Cerca elétrica Portão 
Eletrônico. 200m da 
UFMT e UNIC Industrial 
Visitas Agendadas. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489 

JARDIM BOTANICO  - 
R$3.650,00 Detalhes 
do imóvel 4 Suíte(s) , 4 
Quarto(s) ,   Banheiro(s) 
, 1 Cozinha , 1 Sala , 1 
Churrasqueira , 1 Área 
de Lazer , 1 Área Serviço 
, 675 m². Imobiliária Mato 
Grosso Av. dos Tarumãs, 
1443 - Jardim Botânico, 
Sinop – MT. Telefone: (66) 
3532-4489

JARDIM IPORÃ - 
R$1.100,00 Detalhes do 
imóvel 2 Quarto(s) , 1 
Banheiro(s) , 1 Cozinha 
, 1 Sala , 1 Área Serviço , 
70 m²  Descrição cada 
apartamento r$1.100,00 
com 2 quartos sala e 
cozinha conjugada  
lavanderia  garagem 
individual casa nova. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489

CASA - Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Azulões, nº 
1061, Bairro Maria 
Vindilina II na cidade 
de Sinop/MT. Valor: R$ 
800,00 (oitocentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

CASA - Contendo: 
Cozinha e área de serviço 
conjugada, 01 sala e 01 
suíte. Endereço: Rua 
Roma, nº 535, Bairro 
Jardim Itália II na cidade 
de Sinop/MT. Valor: R$ 
950,00 (novecentos e 
cinquenta reais) mensais. 
Contato: (66) 3531-7222 / 
(66) 99633-623

SALA COMERCIAL 
m e d i n d o 
aproximadamente 60 m² 
contendo: 01 Banheiro 
social. Endereço: Avenida 
das Figueiras, nº 1646, 
Centro na cidade de 
Sinop/MT. Denominado 
Sala 06. Valor: R$ 1.500,00 
(um mil e quinhentos 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623.

SALA COMERCIAL 
M e d i n d o 
aproximadamente 60 
m² Endereço: Rua das 
Castanheiras, nº 1001, 
sala 806, 8º andar do 
Edifício Classic Center, 
Setor Comercial na cidade 
de Sinop/MT. Valor: 
R$ 1.600,00 (um mil e 
seiscentos reais) mensais 
+ taxa de condomínio. 
Contato: (66) 3531-7222 / 
(66) 99633-6623

SALA COMERCIAL 
m e d i n d o 
a p r o x i m a d a m e n t e 
60 m² contendo: 02 
Compartimentos e 
01 Banheiro social. 
Endereço: Avenida das 
Figueiras, nº 1646, Centro 
na cidade de Sinop/MT. 
Denominado Sala 05. 
Valor: R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623.

SALA COMERCIAL 
m e d i n d o 
aproximadamente 45 
m² contendo: 01 Copa, 
01 lavabo. Endereço: 
Avenida das Itaúbas, 
nº 4891, Bairro Jardim 
das Palmeiras na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível Sala 01, 02. 
Valor: R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

RESIDENCIAL CARIAMA 
- R$1.200,00 Detalhes 
do imóvel 3 Quarto(s) , 1 
Banheiro(s) , 1 Cozinha 
, 1 Sala , 1 Área Serviço 
, 60 m² Descrição 
Apartamento 401 bloco a 
3 quartos, sala, cozinha, 
banheiro, lavanderia, 
garagem. condomínio R$ 
150,00. Imobiliária Mato 
Grosso Av. dos Tarumãs, 
1443 - Jardim Botânico, 
Sinop – MT. Telefone: (66) 
3532-4489

RESIDENCIAL CARIAMA- 
R$1.100,00 Detalhes do 
imóvel 2 Quarto(s) , 1 
Banheiro(s) , 1 Cozinha 
, 1 Sala , 1 Área Serviço 
, 60 m² Descrição 
Apartamento 302 bloco A 
2 quartos, sala, cozinha, 
banheiro, lavanderia, 
garagem. condomínio R$ 

VENDAS/
ALUGUEL

LOCAÇÃO / ALUGUEL
KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
01 quarto, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua Sonia Maria, nº 
12 , Bairro Jardim das 
Azaleias na cidade de 
Sinop/MT. Valor: R$ 
500,00 (quinhentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço, 
portão eletrônico e 
cerca elétrica. Endereço: 
Avenida Notre Dame, 
Quadra 13, Lote 11, Bairro 
Residencial Paris na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
04. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Pássaros, nº 323, 
Bairro Residencial Nossa 
Senhora Aparecida na 
cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamento 
08. Valor: R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623

KITNET Contendo: Sala 
e cozinha, 02 quartos, 
01 banheiro social , 
01 área de serviço e 
garagem. Endereço: 
Rua dos Cedros, nº 1292, 
Bairro Jardim Botânico 
na cidade de Sinop/MT. 
Disponível apartamentos 
03 e 06. Valor: R$ 900,00 
(novecentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

CIDADE JARDIM - 
R$1.200,00 Detalhes 
do imóvel 1 Quarto(s) 
, 1 Banheiro(s) , 1 
Cozinha , 1 Sala , 1 Área 
Serviço Descrição Casa 
Mobiliada, Com Seguro 
Residencial contra roubo 
Cerca elétrica Portão 
Eletrônico. 200m da 
UFMT e UNIC Industrial 
Visitas Agendadas. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489 

JARDIM BOTANICO  - 
R$3.650,00 Detalhes 
do imóvel 4 Suíte(s) , 4 
Quarto(s) ,   Banheiro(s) 
, 1 Cozinha , 1 Sala , 1 
Churrasqueira , 1 Área 
de Lazer , 1 Área Serviço 
, 675 m². Imobiliária Mato 
Grosso Av. dos Tarumãs, 
1443 - Jardim Botânico, 
Sinop – MT. Telefone: (66) 
3532-4489

JARDIM IPORÃ - 
R$1.100,00 Detalhes do 
imóvel 2 Quarto(s) , 1 
Banheiro(s) , 1 Cozinha 
, 1 Sala , 1 Área Serviço , 
70 m²  Descrição cada 
apartamento r$1.100,00 
com 2 quartos sala e 
cozinha conjugada  
lavanderia  garagem 
individual casa nova. 
Imobiliária Mato Grosso 
Av. dos Tarumãs, 1443 - 
Jardim Botânico, Sinop 
– MT. Telefone: (66) 3532-
4489

CASA - Contendo: Sala 
e cozinha conjugada, 
02 quartos, 01 banheiro 
social, 01 área de serviço 
e garagem. Endereço: 
Rua dos Azulões, nº 
1061, Bairro Maria 
Vindilina II na cidade 
de Sinop/MT. Valor: R$ 
800,00 (oitocentos reais) 
mensais. Contato: (66) 
3531-7222 / (66) 99633-
6623

CASA - Contendo: 
Cozinha e área de serviço 
conjugada, 01 sala e 01 
suíte. Endereço: Rua 
Roma, nº 535, Bairro 
Jardim Itália II na cidade 
de Sinop/MT. Valor: R$ 
950,00 (novecentos e 
cinquenta reais) mensais. 
Contato: (66) 3531-7222 / 
(66) 99633-623

SALA COMERCIAL 
m e d i n d o 
aproximadamente 60 m² 
contendo: 01 Banheiro 
social. Endereço: Avenida 
das Figueiras, nº 1646, 
Centro na cidade de 
Sinop/MT. Denominado 
Sala 06. Valor: R$ 1.500,00 
(um mil e quinhentos 
reais) mensais. Contato: 
(66) 3531-7222 / (66) 
99633-6623.

SALA COMERCIAL 
M e d i n d o 
aproximadamente 60 
m² Endereço: Rua das 
Castanheiras, nº 1001, 
sala 806, 8º andar do 

VENDAS/
ALUGUEL
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO 001/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, com 
sua sede localizada na Avenida das Figueiras n° 1835, na cidade de Si-
nop – MT, faz saber que se encontra aberta aos interessados, Licitação 
na Modalidade de TOMADA DE PREÇOS, Tipo TÉCNICA E PREÇO N° 
001/2023, regida pela Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e 
suas posteriores alterações, Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010 e pelas 
condições estabelecidas no Edital, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADES 
PARA ESTE PODER LEGISLATIVO. Cuja abertura dar-se-á no dia 09 de 
março de 2023, às 14 horas na sede da Câmara Municipal de Sinop – MT.

O Edital completo e informações poderão ser obtidos junto a Comissão 
Permanente de Licitações, na sede da Câmara Municipal de Sinop – MT, 
durante o horário normal de expediente, no endereço supracitado ou pelo 
site http://www.sinop.mt.leg.br/.

 Sinop – MT, 02 de fevereiro, de 2023.

Laura Sandim
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 010/2023

ITAÚBA AGROINDUSTRIAL S.A. SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA. CNPJ (MF) Nº 
01.920.494/0001-95. NIRE: 51.3.0000643-0. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 1º DE NOVEMBRO DE 2022. DATA, HORA E LO-
CAL: 1º de novembro de 2022, às 9h00m (nove) horas, na sede social da Companhia, 
na Rodovia BR 163, s/nº, Km 926, Margem Esquerda, Fazenda Itaúba, nesta cidade e 
Comarca de Itaúba, Estado de Mato Grosso, CEP 78.510-000. QUORUM: Presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. MESA: Presidente, Sr. Ildo 
Alduino Bedin e como secretário designado o Sr. Volnei Roberto Bedin. CONVOCA-
ÇÃO: O Sr. Presidente esclareceu ser dispensável a publicação do Edital de Convo-
cação pela imprensa visto estar presente a totalidade dos acionistas, nos termos do 
artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: a) redução do capital social da Companhia, nos termos do artigo 
173 da Lei nº 6.404/76; b) alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e c) consolidação 
do Estatuto Social. DELIBERAÇÕES TOMADAS E APROVADAS POR UNANIMIDA-
DE DE VOTOS, SEM RESTRIÇÕES: a) redução do capital social da Companhia por 
julgá-lo excessivo em relação às suas atividades, nos termos do artigo 173 da Lei nº 
6.404/76, no valor total de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais) passando 
o referido capital social de R$ 35.020.000,00 (trinta e cinco milhões e vinte mil reais) 
para R$ 16.020.000,00 (dezesseis milhões e vinte mil reais), mediante restituição 
de capital aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas 
respectivas participações no capital social, sem a necessidade de cancelamento de 
quaisquer ações anteriormente emitidas, mantendo-se inalterado o número de ações 
e o percentual de participação de cada acionista. Informou o Senhor Presidente que 
não houve o pronunciamento do Conselho Fiscal (previsão do parágrafo 1º, artigo 
173, da Lei nº 6.404/76) em face do mesmo não ter sido instalado no presente exercí-
cio. b) em decorrência da deliberação acima, faz-se necessária a alteração do caput 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passa a viger, a partir da e�cácia 
da presente redução de capital, com a seguinte redação; Artigo 5º - O capital social 
da Companhia é de R$ 16.020.000,00 (dezesseis milhões e vinte mil reais), dividido 
em 35.020.000 (trinta e cinco milhões e vinte mil) Ações Ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal. c) anexo a presente ata segue a redação do Estatuo Social 
devidamente consolidada. Informou o Senhor Presidente da Assembleia que �ca a 
diretoria da Companhia autorizada a realizar todos os atos necessários à efetivação 
das deliberações acima. A distribuição do capital social da Sociedade após a redução 
aprovada �cou assim composta: redução aprovada ficou assim composta:  

NOME DOS ACIONISTAS AÇÕES R$ % 

Luiz Carlos Bedin 7.735.324 3.538.224,00 22,09 

Liamara Inês Bedin Pirajá 7.735.324 3.538.224,00 22,09 
Volnei Roberto Bedin 7.735.330 3.538.230,00 22,09 
Adriano Bedin 5.792.797 2.650.197,00 16,54 
Marcelo Bedin 5.792.797 2.650.197,00 16,54 
Bedin Colonizadora e 
Construtora Ltda. 228.428 104.928,00 0,65 

TOTAIS  35.020.000 16.020.000,00 100,00 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia foi 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia foi suspensa 
para a lavratura desta Ata, que lida, foi aprovada e assinada pelos acionistas presen-
tes. Itaúba (MT), 1º de novembro de 2022. (Ass.) Ildo Alduino Bedin, Presidente da 
Mesa e Volnei Roberto Bedin, Secretário da Mesa e por todos os acionistas presen-
tes. (Ass.) Luiz Carlos Bedin, Liamara Inês Bedin Pirajá, Volnei Roberto Bedin, Adria-
no Bedin, Marcelo Bedin e Bedin Colonizadora e Construtora Ltda. (Certi�camos 
que a presente Ata é cópia �el da original transcrita no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia). ILDO ALDUINO BEDIN. PRESIDENTE DA MESA. CPF (MF): 
003.124.449-15. VOLNEI ROBERTO BEDIN. SECRETÁRIO DA MESA. CPF (MF): 
359.664.089-04. Registrada na Jucemat sob nº 2664452 em 12/01/2023.

ANEXO A ATA DA AGE REALIZADA EM 01/11/2022. ITAÚBA AGROINDUSTRIAL 
S.A.

SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA. CNPJ (MF) Nº 01.920.494/0001-95 NIRE: 
51.3.0000643-0

ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - Denominação, Duração, Sede e Objeto Artigo 1º - A 
ITAÚBA AGROINDUSTRIAL S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação em vigor. Artigo 2º - A Companhia tem prazo 
de duração indeterminado. Artigo 3º - A Companhia tem a sua sede social e foro na ci-
dade e Comarca de Itaúba, Estado de Mato Grosso, na Rodovia BR 163, s/nº, Km 926, 
Margem Esquerda, Fazenda Itaúba, CEP 78.510-000. Parágrafo Único – Mediante deli-
beração da Diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir, fechar ou alterar os endere-
ços de �liais, estabelecimentos, agências, escritórios e representações ou instalações 
para a realização das atividades da Companhia em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a exploração de atividades 
agrícolas e pecuárias em terras próprias e de terceiros, compreendendo o cultivo de 
soja, milho, arroz, feijão, sorgo, milheto e a criação de bovinos para corte e leiteiro, ex-
tração de madeira em orestas nativas, atividades de compra, venda e administração de 
imóveis próprios e a participação em outras empresas como quotista ou acionista.  CA-
PÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES Artigo 5º - O capital social da Companhia é de 
R$ 16.020.000,00 (dezesseis milhões e vinte mil reais), dividido em 35.020.000 (trinta e 
cinco milhões e vinte mil) Ações Ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.  
Parágrafo Primeiro – O capital social da Companhia será representado exclusivamente 
por ações ordinárias. Parágrafo Segundo – Cada ação ordinária confere o direito de 1 
(um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Terceiro 
– Fica vedada a emissão pela Companhia de ações preferenciais ou partes bene�ciá-
rias. Artigo 6º - A Companhia poderá, por sugestão da diretoria e deliberação da Assem-
bleia Geral, adquirir suas próprias ações, para permanência em tesouraria e posterior 
cancelamento ou alienação, observadas as condições e requisitos expressos no artigo 
30 da Lei das Sociedades por Ações e disposições regulamentares aplicáveis. CAPÍTU-
LO III - ASSEMBLEIAS GERAIS Artigo 7º - As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordi-
nariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramen-
to de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições le-
gais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro – As 
Assembleias Gerais serão convocadas pelo Diretor Presidente, com, no mínimo, 15 
(quinze) dias corridos de antecedência, e presididas por um terceiro indicado por este. 
Caberá ao presidente da Assembleia indicar o secretário. Parágrafo Segundo – Em caso 
de vacância do cargo de Diretor Presidente, a Assembleia Geral, por maioria de votos 
dos acionistas presentes, elegerá o seu Presidente e o seu Secretário. Parágrafo Tercei-
ro – A Companhia deverá comunicar todos os acionistas por e-mail, com con�rmação de 
recebimento, sobre data, hora e ordem do dia das Assembleias, observado sempre o 
prazo de 15 (quinze) dias corridos de antecedência, sob pena de nulidade do conclave.  
Artigo 8º - Para que possa participar da Assembleia Geral, votando nas matérias a se-
rem deliberadas, o acionista deverá comparecer ou solicitar, com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência, a utilização de videoconferência, ou ainda: (i) ser representado 
por meio de instrumento de mandato e/ou documentos que comprovem os poderes do 
procurador do acionista, o qual deverá ser constituído há menos de 1 (um) ano, e ser 
acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição �nanceira ou administra-
dor de fundos de investimento que represente os condôminos ou inventariante. (ii) o 
nu-proprietário de ações da empresa, poderá acompanhar as deliberações assemblea-
res e realizar comentários, salvo outros poderes dispostos no instrumento de constitui-
ção do gravame. Artigo 9º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipó-
teses previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta dos 
votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo 
Único – Exigem quórum quali�cado as seguintes deliberações: (i) Unanimidade para a 
criação de ações preferenciais; (ii) Unanimidade para redução dos dividendos obrigató-
rios previstos neste Estatuto; (iii) Unanimidade para alteração do presente Estatuto; (iv) 
3/4 (três quartos) do Capital Social para as operações societárias de fusão, cisão ou 
incorporação; (v) 3/4 (três quartos) do Capital Social para participação em grupos de 
sociedades; (vi) 3/4 (três quartos) do Capital Social para alteração do objeto social; (vii) 
3/4 (três quartos) do Capital Social para dissolução da Companhia. CAPÍTULO IV AD-
MINISTRAÇÃO Artigo 10 – A Companhia será administrada por uma Diretoria, com os 
poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. Pará-
grafo Primeiro – A Diretoria será composta por um Presidente, escolhido dentre os acio-
nistas. Parágrafo Segundo – Poderá ser instalado o Conselho de Administração, me-
diante 
deliberação por 3/4 (três quartos) do Capital Social.  Parágrafo Terceiro – Enquanto não 
instalado o respectivo Conselho de Administração, caberá a Assembleia Geral deliberar 
sobre os assuntos de competência deste. CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO Artigo 11 – O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 
(três) membros e no máximo 5 (cinco), todos residentes no Brasil, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, dos quais um será o seu Presidente e o outro o seu Vice-Presi-
dente. Parágrafo Primeiro – Compete privativamente a Assembleia Geral, pelo voto da 
maioria absoluta, não se computando os votos em branco, a eleição, bem como o nú-
mero de cargos do Conselho de Administração da Companhia a serem preenchidos em 
cada exercício, observado o mínimo de 3 (três) membros. Parágrafo Segundo – A As-
sembleia Geral nomeará, por maioria de votos, o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro – O Conselho de Administração será 
composto por, no mínimo, dois sócios diretos, indiretos ou herdeiros destes. Parágrafo 
Quarto – O mandato dos membros do Conselho de Administração será uni�cado de 2 
(dois) anos, salvo destituição, podendo eles serem reeleitos. Os membros do Conselho 
de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus 
sucessores eleitos. Parágrafo Quinto – Compete privativamente ao Conselho de Admi-
nistração, além dos casos expressos por lei: (i) Exercer as funções normativas das ati-
vidades da Companhia, podendo avocar para seu exame e deliberação qualquer assun-
to que não se compreende na competência privativa da Assembleia Geral ou da 
Diretoria; (ii) Eleger e destituir os Diretores da Companhia, bem como atribuir aos Dire-
tores as respectivas funções; (iii) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, 
quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei nº 6.404/76; (iv) Fiscalizar a 
gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e os papéis da Compa-
nhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e 
quaisquer outros atos; (v) Apreciar os resultados trimestrais da Companhia; (vi) Esco-
lher, destituir os auditores independentes e convocá-los para prestar os esclarecimentos 
que entender necessários; (vii) Apreciar o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (viii) Aprovar os orça-
mentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão, plano de 
negócios e os programas de investimento apresentados pela Diretoria, observado sem-
pre o disposto neste Estatuto. (ix) Acompanhar a execução dos planos de negócios; (x) 
Determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, 
controladas ou coligadas da Companhia, bem como em fundações que patrocine; (xi) 
Deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para 
manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação. (xii) Autorizar a 
Companhia a prestar garantias e obrigações de terceiros superior ao limite de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). (xiii) Estabelecer alçada da Diretoria para alienação 
ou oneração de bens do ativo permanente, podendo, nos casos que de�nir, exigir a 
prévia autorização do Conselho de Administração como condição de validade do ato; 
(xiv) Autorizar aquisição pela Diretoria de bens do ativo permanente e outros compro-
missos �nanceiros associados a projetos nos quais a Companhia pretende investir su-
perior ao limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), como condição de validade do 
ato; (xv) Autorizar a contratação pela Diretoria de quaisquer captações de recursos e a 
emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam de-
bêntures, notas promissórias e outros, de uso comum no mercado superiores ao limite 
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xvi) De�nir a lista tríplice de empresas espe-
cializadas em avaliação econômica de empresas, para a elaboração de laudo de avalia-
ção das ações da Companhia. Parágrafo Sexto – Para a aprovação do plano de negó-
cios de que trata o inciso “viii”, este deverá observar a proporção de investimento versus 
lucro, o qual este último deverá representar no mínimo 10% (dez por cento) do montan-
te investido. Parágrafo Sétimo – Compete ao Presidente do Conselho de Administração, 
além das atribuições próprias a seu cargo e das demais atribuições previstas neste Es-
tatuto Social: (i) Coordenar as atividades dos dois órgãos de administração da Compa-
nhia; (ii) Convocar, em nome do Conselho de Administração, a Assembleia Geral; e (iii) 
Exercer o voto de qualidade em caso de empate nas deliberações da Diretoria e do 
Conselho de Administração. Artigo 12 – Os membros do Conselho de Administração 
tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas do Conse-
lho de Administração, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, 
obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades 
Anônimas.  Artigo 13 – A remuneração global ou individual do Conselho de Administra-
ção será anualmente �xada pela Assembleia Geral. Parágrafo Único – No caso de a 
Assembleia Geral �xar a remuneração global, caberá ao Conselho de Administração 
deliberar sobre a respectiva distribuição. Artigo 14 – O Conselho de Administração reu-
nir-se-á, ordinariamente, bimestralmente, e extraordinariamente, sempre que necessá-
rio. Artigo 15 – As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu 
Presidente ou por seu Vice-Presidente, mediante noti�cação por e-mail entregue com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, devendo constar da convocação a 
ordem do dia. Parágrafo Único – As reuniões do Conselho de Administração poderão ser 
realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunica-
ção. A participação dos conselheiros por quaisquer desses meios será considerada pre-
sença pessoal na referida reunião. Neste caso, os conselheiros que participarem remo-
tamente da reunião deverão expressar seu voto por meio de carta, fac-simile ou correio 
eletrônico digitalmente certi�cado. Artigo 16 – As deliberações do Conselho de Adminis-
tração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros em exercício. 
Artigo 17 – As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencial-
mente, na sede da Companhia. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os Conselheiros �sicamente presentes à reunião, e pos-
teriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração. Pará-
grafo Primeiro – Os votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da 
reunião do Conselho, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Con-
selho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-simile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a 
transcrição da Ata. Parágrafo Segundo – O Conselho de Administração poderá convidar, 
em suas reuniões, outros participantes, com a �nalidade de prestar esclarecimentos de 
qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Artigo 18 – Em caso de 
vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será 
nomeado pelo Conselho de Administração da Companhia e servirá até a primeira As-
sembleia Geral, ocasião em que deverá ser eleito o substituto daquele membro do Con-
selho de Administração, a �m de complementar o prazo de mandato, exceto quando se 
tratar de vacância do cargo de Presidente ou Vice-Presidente do Conselho de Adminis-
tração, ocasião em que o Conselho de Administração deverá convocar uma Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia em até 30 (trinta) dias contados da data em que se 
veri�cou a vacância no cargo de Presidente ou Vice-Presidente do Conselho de Admi-

nistração para eleição de seu substituto ou, alternativamente, a nomeação de um 
dos membros eleitos do Conselho de Administração para ocupar o cargo de Presi-
dente ou Vice-Presidente do Conselho de Administração além de, neste último 
caso, a eleição de um novo membro do Conselho de Administração para ocupar o 
cargo vago. Parágrafo Primeiro – Os membros do Conselho de Administração não 
poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corri-
dos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida 
pelo próprio Conselho de Administração. Parágrafo Segundo – Em caso de impedi-
mento ou vacância de todos os Conselheiros por decisão judicial, competirá ao 
acionista representante do maior número de ações assumir interinamente as fun-
ções de Conselheiro Presidente, até nova eleição a ser realizada pela Assembleia 
Geral, podendo praticar todos os atos necessários para o cumprimento das medi-
das de urgência. Em caso de acionista Pessoa Jurídica, a representação dar-se-á 
pelo representante desta, se outra forma não dispuser o Estatuto Social ou Contra-
to Social da Controladora. Artigo 19 – O Conselho de Administração, para seu as-
sessoramento, poderá estabelecer a formação de Comitês técnicos e consultivos, 
com objetivos e funções de�nidos, sendo integrados por membros dos órgãos de 
administração da Companhia ou não. Parágrafo Único – Caberá ao Conselho de 
Administração estabelecer as normas aplicáveis aos Comitês, incluindo regras so-
bre composição, prazo de gestão, remuneração e funcionamento. CAPÍTULO VI – 
DIRETORIA Artigo 20 – A Diretoria da Companhia será composta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 4 (quatro) Diretores, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo ne-
cessariamente, 1 (um) Diretor Presidente. Os demais eventualmente eleitos não 
terão designação especí�ca. Artigo 21 – O mandato dos membros da Diretoria será 
de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Os Diretores permanecerão no exercício de 
seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Artigo 22 – A remuneração 
global ou individual da Diretoria será anualmente �xada pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Único – No caso de a Assembleia �xar a remuneração global caberá ao 
Conselho de Administração deliberar sobre a respectiva distribuição. Artigo 23 – Os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo no 
livro de Atas da Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, 
deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 24 – A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses 
sociais o exigirem, por convocação de qualquer de seus membros, com antecedên-
cia mínima de 5 (cinco) dias, devendo constar da convocação a ordem do dia. A 
reunião somente será instalada com a presença da totalidade dos membros em 
exercício. Parágrafo Primeiro – No caso de ausência temporária de qualquer Dire-
tor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu 
voto por escrito, por meio de carta ou fac-simile entregue ao Diretor Presidente, ou 
ainda, por correio eletrônico digitalmente certi�cado, com prova de recebimento 
pelo Diretor Presidente. Parágrafo Segundo – Ocorrendo vaga na Diretoria, compe-
te ao Conselho de Administração eleger novo Diretor, que permanecerá no cargo 
até o �nal do mandato da vaga. Parágrafo Terceiro – Os Diretores não poderão 
afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos conse-
cutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pelo Con-
selho de Administração. Parágrafo Quarto – As reuniões da Diretoria poderão ser 
realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comu-
nicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. 
Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da 
Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-simile ou correio 
eletrônico digitalmente certi�cado. Parágrafo Quinto – Ao término da reunião, deve-
rá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores �sicamente 
presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da 
Diretoria da Companhia. Os votos proferidos por Diretores que participarem remo-
tamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do pará-
grafo primeiro deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro de 
Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-simile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Diretor ser juntada no Livro logo após a trans-
crição da ata. Artigo 25 – As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas 
por maioria de votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado 
seu voto na forma do artigo 24, parágrafo primeiro, deste Estatuto, sendo que, no 
caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 26 – 
Compete a Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para 
tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os 
quais seja por lei ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia 
Geral ou ao Conselho de Administração. No exercício de suas funções, os Diretores 
poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos de ordinária adminis-
tração necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as dispo-
sições do presente Estatuto quanto à forma de representação e à alçada para a 
prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida pelo 
Conselho de Administração, incluindo resolver sobre a aplicação de recursos, tran-
sigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, �rmar compromis-
sos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis 
e imóveis, prestar caução, avais e �anças, emitir, endossar, caucionar, descontar, 
sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas 
em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabe-
lecidas neste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro – Os contratos celebrados pela 
Companhia para aquisição de bens e serviços, serão precedidas de cotações ge-
rais, observado sempre a melhor oferta e qualidade do serviço ou produto, assegu-
rado aos Diretores, por deliberação justi�cada colegiada, a aquisição de produtos 
sem o respectivo procedimento. Parágrafo Segundo – Compete ao Diretor Presi-
dente, dentre outras atribuições que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho 
de Administração: (i) Coordenar, planejar, supervisionar e dirigir as atividades da 
Companhia; (ii) Implementar as diretrizes e o cumprimento das deliberações toma-
das em Assembleias Gerais e nas reuniões do Conselho de Administração e da 
Diretoria; (iii) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (iv) Exercer a supervisão 
geral das competências e atribuições da Diretoria;  (v) Exercer outros poderes e 
atribuições que não forem conferidos aos demais Diretores e as que lhe forem, de 
tempos em tempos, conferidos pelo Conselho de Administração; (vi) Fazer cumprir 
o plano de investimentos e negócios a ser realizado no exercício �scal. Parágrafo 
Terceiro – A Companhia poderá adotar nomenclaturas aos cargos de Diretores (Ad-
ministrativo, Financeiro, Jurídico) sem que isso altere as atribuições estabelecidas 
no caput do artigo 26, salvo determinação expressa pelo Conselho de Administra-
ção. Artigo 27 – Compete à Diretoria, como colegiado: (i) Cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assem-
bleia Geral; (ii) Deliberar sobre a abertura, mudança, encerramento ou alteração de 
endereços de �liais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Compa-
nhia e/ou de suas investidas, em qualquer parte do País ou do exterior, observadas 
as formalidades legais; (iii) Submeter à apreciação do Conselho de Administração 
proposta sobre a criação e extinção de subsidiárias e controladas no País ou no 
exterior, bem como sobre a aquisição, cessão, transferência, alienação e/ou onera-
ção, a qualquer título ou forma, de participações societárias e valores mobiliários de 
outras sociedades no País ou no exterior; (iv) Submeter, anualmente, à apreciação 
do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Direto-
ria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta 
de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) Elaborar e propor, ao 
Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais e de investimen-
tos da Companhia, observando sempre a rentabilidade mínima de 10% (dez por 
cento) sobre o valor investido; (vi) Praticar todos os atos necessários à execução 
dos planos de negócios, operacionais e de investimentos da Companhia, nos ter-
mos do presente Estatuto; (vii) Aprovar o plano de cargos e salários da Companhia 
e seu regulamento; (viii) Decidir sobre qualquer que não seja de competência priva-
tiva da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; (ix) Deliberar sobre 
marcas e patentes; (x) Autorizar a prestação de garantias reais ou �dejussórias, 
observadas as disposições deste Estatuto; (xi) Admitir e demitir empregados e for-
malizar as designações para cargos e funções gerenciais; (xii) Assinar atos, contra-
tos, convênios, bem como movimentar os recursos monetários da Companhia, nos 
termos deste Estatuto. Artigo 28 – A Companhia considerar-se-á quando represen-
tada: (i) Por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) Por 1 (um) Diretor em conjunto com 
1 (um) procurador, como poderes especiais, devidamente constituído; (iii) Por 2 
(dois) procuradores, indistintamente, com poderes especiais, em conjunto; (iv) Por 
1 (um) Diretor, ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constitu-
ído, individualmente, para a prática dos seguintes atos: a) Representação da Com-
panhia, perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entida-
des de classe; b) Representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do 
Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregado, e 
para acordos trabalhistas; e c) Representação da Companhia em juízo, ativa e pas-
sivamente. Parágrafo Único – As procurações serão outorgadas em nome da Com-
panhia pela assinatura de 2 (dois) Diretores, devendo especi�car os poderes confe-
ridos e, com exceção daquelas para �ns judiciais, terão período de validade limitado 
a, no máximo, 1 (um) ano. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL Artigo 29 – A 
Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará em caráter não permanente, e 
terá de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas 
ou não, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária. O Conselho Fiscal terá as atribui-
ções e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do Conselho 
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua insta-
lação. Parágrafo Primeiro – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
�xada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitos os limites legais. Parágrafo 
Segundo – No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho 
Fiscal, este será substituído pelo respectivo suplente. Parágrafo Terceiro – Ocorren-
do vaga no Conselho Fiscal, este órgão deverá convocar Assembleia Geral Extra-
ordinária, com base na prerrogativa do artigo 163, V, da Lei das Sociedades por 
Ações, com o objetivo de eleger um substituto e respectivo suplente para exercer o 
cargo até o término do mandato do Conselho Fiscal. Parágrafo Quarto – As reuni-
ões do Conselho Fiscal poderão ser realizadas por meio de teleconferência, video-
conferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada 
presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho Fis-
cal que participarem remotamente da reunião deverão expressar e formalizar seus 
votos, ou pareceres por meio de carta, fac-simile ou correio eletrônico digitalmente 
certi�cado. Parágrafo Quinto – Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os Conselheiros Fiscais �sicamente presentes à 
reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho Fis-
cal da Companhia. Os votos ou pareceres manifestados pelos Conselheiros que 
participarem remotamente da reunião ou que tenham manifestado na forma do pa-
rágrafo quinto in �ne deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro 
de Atas do Conselho Fiscal, devendo a cópia da carta, fac-simile ou mensagem 
eletrônica, conforme o caso, contendo o voto ou parecer do Conselheiro Fiscal, ser 
juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SO-
CIAL, BALANÇO E LUCROS Artigo 30 – O exercício social terá início em 1º de ja-
neiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 31 – Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumula-
dos, se houver, e a provisão para o imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro. Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta or-
dem, da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
destinação, na constituição da reserva legal, até que tal reserva atinja valor equiva-
lente a 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que o montante 
contabilizado na reserva legal acrescido do montante contabilizado na reserva de 
capital representar valor de 20% (vinte por cento) do capital social, não serão obri-
gatória a dedução e a destinação previstas nessa alínea; (ii) A parcela remanescen-
te do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos, 
será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório. Artigo 32 – A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais e/ou trimestrais, podendo com base neles de-
clarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos intermediários e 
intercalares ou juros sobre o capital próprio. Os dividendos intermediários e interca-
lares e juros sobre o capital próprio previstos neste artigo poderão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório. Artigo 33 – Revertem em favor da Companhia os di-
videndos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo 
de 3 (três) anos após a data em que forem colocados à disposição dos acionistas. 
CAPÍTULO IX - DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE E ACIONÁRIO. Artigo 34 – A 
alienação de qualquer participação acionária da Companhia, depende da anuência 
expressa, por maioria absoluta do capital social, dos Acionistas Controladores. Pa-
rágrafo Único – Para �ns do presente Estatuto, considera-se “Acionista Controla-
dor” a pessoa física bene�ciária �nal do grupo. Artigo 35 – A Companhia não pode-
rá registrar qualquer transferência de ações para o adquirente ou para aquele(s) 
que vier(em) a deter o poder de controle, enquanto este(s) não deliberar(em) com 
os demais acionistas acerca da destinação das demais ações. CAPÍTULO X - DA 
LIQUIDAÇÃO Artigo 36 – A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquida-
ção e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação. CAPÍTULO XI - DO DIREITO DE RECESSO E REEMBOLSO Artigo 37 
– Caso o acionista dissidente exerça seu direito de recesso, o valor do reembolso 
das ações será apurado com base na participação acionária, a qual levará em con-
ta os ativos da empresa. Parágrafo Primeiro – Para apuração do montante a ser 
reembolsado, a Companhia deverá contabilizar apenas os �nanciamentos junto as 
instituições �nanceiras e dívidas operacionais contraídas. Parágrafo Segundo – 
Após o levantamento do passivo global da empresa nos termos do parágrafo pri-
meiro, apurar-se-á o valor de mercado dos ativos da empresa, mediante laudo de 
empresa especializada, levando-se em conta o dia do e o valor de mercado dos 
ativos da empresa, mediante laudo de empresa especializada, levando-se em con-
ta o dia do exercício do direito de recesso. Parágrafo Terceiro – Apurado os valores 
dos ativos e passivos, o valor remanescente será convertido em bens móveis, inclu-
sive, semoventes, grãos, ações e quotas, respeitado a proporcionalidade destes. 
Parágrafo Quarto – Compete ao acionista dissidente, após a avaliação do montante 
a ser reembolsado, apresentar plano de pagamento, de modo que, os bens imóveis 
não ultrapassem 80% (oitenta por cento) do valor a ser reembolsado. Após apre-
sentação do plano, compete aos sócios remanescentes, com maioria de capital 
social, aprovar a referida proposta. Em caso negativo, os sócios deverão, em 10 
(dez) dias, apresentar contraproposta, sob pena de aceitação do plano apresenta-
do. A contraproposta deve observar o percentual em imóveis requerido pelo sócio 
retirante, podendo ser reduzida se o sócio retirante aceitar o estipulado na contra-
proposta. Parágrafo Quinto – Compete a Companhia envidar os melhores esforços 
para o cumprimento de todas as obrigações relacionadas no reembolso do acionis-
ta, incluindo-se o pagamento de taxas, emolumentos, impostos e etc, que deverão 
ser abatidos nos valores a serem reembolsados. CAPÍTULO XII - DAS DISPOSI-
ÇÕES GERAIS Artigo 38 – Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades 
por Ações. Parágrafo Único – A Companhia observará os Acordos de Acionistas 
arquivados em sua sede. Itaúba (MT), 1º de novembro de 2022. ILDO ALDUINO 
BEDIN. PRESIDENTE DA MESA. CPF (MF): 003.124.449-15. VOLNEI ROBERTO 
BEDIN. SECRETÁRIO DA MESA. CPF (MF): 359.664.089-04. Registrada na Juce-
mat sob nº 2664452 em 12/01/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2022 - SRP
Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição de madeira 
serrada para atender as necessidades das Secretarias do Município de 
Marcelândia-MT. Ata de Registro de Preços: 001/2023. Empresa 
vencedora: LINDOMAR ANTUNES FRANCO. Valor: R$ 1.772.470,00 (um 
milhão, setecentos e setenta e dois mil, quatrocentos e setenta reais). Data 
da assinatura: 03/01/2023. Vigência: 03/01/2024. A ARP completa está à 
disposição dos interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: 
Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO PRESENCIAL N° 060/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 
para prestação de serviços de Hospedagem em Hotel, para atender a 
demanda das Diversas Secretarias do Município de Marcelândia/MT. Ata 
de Registro de Preços: 002/2023. Empresa vencedora: NOVO HOTEL 
LTDA – ME. Valor: R$ 286.765,00 (duzentos e oitenta e seis mil setecentos 
e sessenta e cinco reais). Data da assinatura: 11/01/2023. Vigência: 
11/01/2024. A ARP completa está à disposição dos interessados no site 
www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONIICO N° 061/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
para fornecimento de TUBOS DE CONCRETO para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Mobilidade e Serviços 
Urbanos de Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 003/2023. 
Empresa vencedora: J.J. Construções Metálicas ltda. Valor: R$ 
207.232,00 (duzentos e sete mil, duzentos e trinta e dois reais). Data da 
assinatura: 17/01/2023. Vigência: 17/01/2024. A ARP completa está à 
disposição dos interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: 
Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 037/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Recargas 
de Aquisição de Óleos e Fluidos Lubrificantes, Graxa, Aditivos e Agente 
Redutor para Manutenção de Máquinas de Diversas Município de 
Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 004/2023. Empresa 
vencedora: ADRIANO DOS REIS EIRELI. Valor: R$ 280.619,20 (duzentos 
e oitenta mil, seiscentos e dezenove reais e vinte centavos). Data da 
assinatura: 17/01/2023. Vigência: 17/01/2024. A ARP completa está à 
disposição dos interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: 
Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 037/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Recargas 
de Aquisição de Óleos e Fluidos Lubrificantes, Graxa, Aditivos e Agente 
Redutor para Manutenção de Máquinas de Diversas Município de 
Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 005/2023. Empresa 
vencedora: ARAUJO CASTRO COMERCIO LTDA. Valor: R$ 149.549,50 
(cento e quarenta e nove mil, quinhentos e quarenta e nove reais e 
cinquenta centavos). Data da assinatura: 17/01/2023. Vigência: 
17/01/2024. A ARP completa está à disposição dos interessados no site 
www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 037/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Recargas 
de Aquisição de Óleos e Fluidos Lubrificantes, Graxa, Aditivos e Agente 
Redutor para Manutenção de Máquinas de Diversas Município de 
Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 006/2023. Empresa 
vencedora: AUTOPEÇAS LOPES DOS REIS LTDA. Valor: R$ 35.520,00 
(trinta e cinco mil, quinhentos e vinte reais). Data da assinatura: 
17/01/2023. Vigência: 17/01/2024. A ARP completa está à disposição dos 
interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 037/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Recargas 
de Aquisição de Óleos e Fluidos Lubrificantes, Graxa, Aditivos e Agente 
Redutor para Manutenção de Máquinas de Diversas Município de 
Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 007/2023. Empresa 
vencedora: M.C. COMERCIO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA. 
Valor: R$ 124.378,40 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e setenta e oito 
reais e quarenta centavos). Data da assinatura: 17/01/2023. Vigência: 
17/01/2024. A ARP completa está à disposição dos interessados no site 
www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 059/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Gêneros 
Alimentícios, Carnes, Hortifrutigranjeiros, para Manutenção das Diversas 
Secretarias do Município de Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 
008/2023. Empresa vencedora: ATACAMA SUPERMERCADO 
ATACAREJO LTDA. Valor: R$ 1.234.734,55 (um milhão, duzentos e trinta 
e quatro mil, setecentos e trinta e quatro reais e cinquenta e cinco 
centavos). Data da assinatura: 18/01/2023. Vigência: 18/01/2024. A ARP 
c o m p l e ta  e s tá  à  d i s p os i ç ão  do s  i n t e r es s a do s  n o  s i t e 
www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 059/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Gêneros 
Alimentícios, Carnes, Hortifrutigranjeiros, para Manutenção das Diversas 
Secretarias do Município de Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 
009/2023. Empresa vencedora: S T MACHADO & MACHADO LTDA. 
Valor: R$ 1.112.350,43 (um milhão, cento e doze mil, trezentos e cinquenta 
reais e quarenta e três centavos). Data da assinatura: 18/01/2023. 
Vigência: 18/01/2024. A ARP completa está à disposição dos interessados 
no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 059/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Gêneros 
Alimentícios, Carnes, Hortifrutigranjeiros, para Manutenção das Diversas 
Secretarias do Município de Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 
010/2023. Empresa vencedora: AHS COMERCIO E SERVIÇOS DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA. Valor: R$ 37.725,05 (trinta e sete mil, 
setecentos e vinte e cinco reais e cinco centavos). Data da assinatura: 
18/01/2023. Vigência: 18/01/2024. A ARP completa está à disposição dos 
interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO ELETRONICO N° 059/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Gêneros 
Alimentícios, Carnes, Hortifrutigranjeiros, para Manutenção das Diversas 
Secretarias do Município de Marcelândia/MT. Ata de Registro de Preços: 
011/2023. Empresa vencedora: COMERCIAL LUAR EIRELI. Valor: R$ 
146.624,36 (cento e quarenta e seis mil, seiscentos e vinte e quatro reais e 
trinta e seis centavos). Data da assinatura: 18/01/2023. Vigência: 
18/01/2024. A ARP completa está à disposição dos interessados no site 
www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO

PREGÃO PRESENCIAL N° 067/2022 - SRP
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
no ramo de publicação de matérias em jornal de Circulação Estadual (Mato 
Grosso). Ata de Registro de Preços: 012/2023. Empresa vencedora: K3 
COMERCIO VAREJISTA DE JORNAIS REVISTAS E OUTROAS 
PUBLICAÇÕES LTDA. Valor: R$ 93.000,00 (noventa e três mil). Data da 
assinatura: 27/01/2023. Vigência: 27/01/2024. A ARP completa está à 
disposição dos interessados no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: 
Licitação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N° 069/2022

O Município de Nova Mutum – MT, torna público que nenhuma empresa 
manifestou interesse em tempo hábil para participar do Pregão Presencial 
nº 069/2022, sendo, portanto, considerada deserta a referida licitação. 
Nova Mutum - MT, 02 de fevereiro de 2023.

Sérgio Vítor Alves Rodrigues
Pregoeiro


